
PARECER Nº 3457, DE 2008

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 09, DE 2000, 

VETADO TOTALMENTE

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei Complementar nº 09, de 2000, de autoria do nobre Deputado José Zico Prado, que dispõe sobre o direito à promoção ao posto ou graduação imediatamente superior, de policiais militares femininos do Estado de São Paulo, desde que contem com, pelo menos, 25 (vinte e cinco) anos de serviço.
A proposição, após tramitar regimentalmente, foi aprovada e, em seguida ao Autógrafo nº 27.913, foi encaminhada ao Senhor Governador do Estado que, usando da faculdade assegurada pela Constituição do Estado (art. 28, § 1º c.c. o art. 47, inciso IV), resolveu vetá-la totalmente.

Ao restituir a matéria para reexame informa o Senhor Governador que o projeto trata de tema concernente ao regime jurídico do militar, o qual se insere na competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o art. 24, § 2º, item 5, da Constituição Estadual, por necessária simetria com o art. 61, § 1º, inciso II, alínea “f”, da Constituição Federal.

Acrescenta que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são da absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de forma que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Titular do Poder Executivo e, em conseqüência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2º, da Constituição Federal, e no art. 5º, caput, da Constituição Estadual.

Diante disso, ao retornar a matéria para exame desta Casa, foi esta encaminhada à analise da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos em que estabelecem a Constituição do Estado de São Paulo e o Regimento Interno da Assembléia Legislativa, para que se manifeste a respeito do veto governamental.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer, em substituição ao do órgão técnico supracitado, verifico que não assiste razão ao Senhor Governador, pelo a seguir exposto. 

Primeiramente cabe assinalar que o PL nº 09, de 2000, em nenhum ponto está inovando a legislação afeita aos servidores públicos militares femininos. Historicamente a promoção ao posto imediatamente superior do militar quando de sua passagem para a inatividade subsistiu na Organização Policial Militar do Estado até o ano de 1968, no entanto, em decorrência das diretrizes políticas impostas com o advento da Constituição do Estado de São Paulo de 1967, dispositivos das Leis nºs 237∕48, 2.054∕52 e 5.278∕59 deixaram de ser aplicados ao pessoal da Policial Militar.

No período compreendido entre 16-03-1968 a 23-10-1985, não houve promoções ao posto ou graduação imediatamente superior, por ocasião da passagem do militar estadual para a inatividade. Tal direito somente veio a ser restaurado com a promulgação da Lei Complementar nº 418, de 24-10-1985.

No entanto, contrariando o princípio da isonomia de tratamento entre servidores submetidos ao mesmo regime jurídico, às mesmas vicissitudes e agruras da profissão, a Assembléia Legislativa sancionou e o Governo do Estado promulgou a Lei nº 673, de 30-10-1991, retirando dos oficiais o direito de serem promovidos ao posto imediatamente superior, quando de sua inativação, mantendo tal benefício para as Praças.

Portanto, o direito ao benefício do posto imediato, que alcança a todas as Praças da Polícia Militar, do Soldado ao Subtenente, masculino e feminino, não é inovação no direito do servidor público militar e, no mesmo sentido, a aposentadoria aos 25 anos de serviço para a mulher policial militar também não o é.

Com efeito, reconhecendo a necessidade de dar tratamento especial para aqueles servidores que se encontram em situação especial, no ano de 1994, face a edição da Lei nº 8.992, de 23 de dezembro, as mulheres policiais militares tiveram restabelecido seu direito de se aposentar aos 25 anos de serviço. Direito este que lhes foi novamente retirado, haja vista que o Poder Executivo interpôs Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN nº 76.072-0/9) que foi julgada procedente pelo Supremo Tribunal Federal, cujo acórdão, entretanto, ainda não transitou em julgado, uma vez que foram opostos embargos de declaração.

Ciente de que as disposições constitucionais vigentes impõem como regra que os agentes públicos policiais militares tenham seus direitos constando de legislação específica, o nobre Deputado José Zico Prado, apresentou, há oito anos, o projeto de lei em comento, como forma de restaurar-lhes o direito historicamente conhecido e extirpado.

E o fez em face do aspecto jurídico-formal do sistema positivo brasileiro, que exige permissivo legal próprio para a criação e/ou a extensão do benefício aos militares do Estado, motivado pelo “princípio da simetria”, estabelecido no Pacto Federativo, que impõe aos entes federativos observarem no regime jurídico de seus servidores públicos tratamento similar ao que é dado pelo outro ente estatal, especialmente quando tratar-se da União em face dos Estados-membros.

Neste sentido cabe registrar que as freqüentes alterações na legislação pátria foram eliminando algumas absurdidades da legislação trabalhista, de maneira que, a partir de 5 de outubro de 1988, a Constituição Federal, em texto originalmente escrito para o artigo 202, inciso II, passou a assegurar a aposentadoria “após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeito a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei”.

De outra parte o magistério mereceu um inciso próprio, o de número III, estabelecendo os tempos mínimos, de 30 e 25 anos de efetivo exercício, respectivamente, para os professores e para as professoras, desde que esses profissionais comprovem exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Ocorre que a reforma constitucional promoveu uma mudança completa do título Da Ordem Social – Da Seguridade Social – Da Previdência Social.

Vale dizer que os professores e professoras, face às circunstancias especiais em que têm que desenvolver suas atividades trabalham cinco anos a menos que os demais trabalhadores, ex vi da CF/88, artigo 201, § 8o, com redação dada pela Emenda Constitucional n( 20, de 15-12-1998, não obstante, não se diz tratar-se de “aposentadoria especial”.

A doutrina e jurisprudência brasileira, desde a muito tempo, tem reconhecido que a lei não faz distinção entre que espécie de segurado tem direito à aposentadoria especial, a “condição fundamental é o trabalho comprovado, em atividade penosa, insalubre ou perigosa, que coloque em risco a saúde e a integridade física do segurado”,  conforme leciona Sérgio Pinto Martins, in Direito da Seguridade Social, editora Atlas, São Paulo.  

Ora, utilizaríamos várias páginas ao continuar abordando questões referentes a aposentadoria especial para os trabalhadores vinculados ao Regime Geral da Previdência Social – RGPS. Eis que estes estão cercados de garantias de toda ordem, sejam leis, decretos, portarias, instruções normativas, etc., que disciplinam seu trabalho em ambientes insalubres, perigosos ou que implique no manuseio de equipamentos ou substancias que ponham em risco sua incolumidade física. 

No entanto o mesmo não ocorria em relação aos servidores públicos, ainda que tenham transcorrido quase 20 (vinte) anos desde a promulgação da nova Carta Magna, amargando, de conseguinte a inexistência de normas regulamentadoras básicas de seu trabalho prestado em condições excepcionais, em conformidade com o que prescreve o artigo 40, § 4°, da Constituição Federal.

Atendo-nos especificamente no que respeita à mulher policial militar, ninguém desconhece o fato de que ela desenvolve dupla, ou até tripla, jornada de trabalho. Desempenha, nas mesmas condições que o homem, ressalvados os aspectos referentes unicamente às diferenças biológicas, suas funções profissionais para ajudar no orçamento doméstico, ou até mesmo por ser a única provedora da subsistência em sua casa, e ainda tem que atuar como esposa, mãe e dona de casa.

Diante de tudo o que foi exposto, é absolutamente contraproducente à Polícia, à Sociedade e ao Estado, manter suas servidoras policiais militares prestando serviços além dos 25 anos de trabalho. As atividades policiais pertencem às mais jovens. A carreira é exigente, estressante, extenuante, exige higidez, capacidade física excepcional, boa nutrição, condições mentais inigualáveis, principalmente ao se considerar que um dos instrumentos de trabalho do policial é uma arma de fogo: que tanto pode salvar, como tirar a vida de um ser humano. 

Pelo prisma examinado, este Relator Especial manifesta-se pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 9, de 2000, e, conseqüentemente, pela rejeição do veto que lhe foi oposto pelo Senhor Governador. 
a)  José Cândido - Relator  Especial
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